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RESUMO: Sabe-se que o advento da Emenda Constitucional n. 66/2010 trouxe 
grande debate sobre a permanência, ou não, do instituto da separação no 
ordenamento jurídico brasileiro. Destarte, doutrina e jurisprudência têm se mostrado 
divergente sobre o tema. Enquanto a primeira versa majoritariamente sobre a 
extinção da separação, a segunda entende pela manutenção do instituto. Faz-se 
imperioso, portanto, analisar o impacto causado pela referida alteração 
constitucional, bem como apontar as teses conflitantes para que, ao final, permita-se 
concluir qual se mostra mais coerente com os anseios da sociedade atual e a natural 
evolução do direito, principalmente considerando o advento do Código de Processo 
Civil de 2015, que novamente despertou a discussão. Quanto à metodologia foi 
utilizado o método indutivo na fase de investigação; o cartesiano na fase de 
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tratamento dos dados; e também o indutivo no Relatório da Pesquisa. Foram ainda 
acionadas as técnicas do referente, da categoria, dos conceitos operacionais, da 
pesquisa bibliográfica e do fichamento. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Separação judicial; Separação extrajudicial; Divórcio direto 
 
ABSTRACT: It is known that the advent of Constitutional Amendment no. 66/2010 
brought a great debate about the permanence, or not, of the institute of separation in 
the Brazilian legal system. Thus, doctrine and jurisprudence have been divergent on 
the subject. While the former is mostly about the termination of separation, the latter 
is about maintaining the institute. Therefore, it is imperative to analyze the impact 
caused by this constitutional amendment, as well as to point out the conflicting 
theses so that, in the end, it is possible to conclude which is more coherent with the 
wishes of the present society and the natural evolution of the law, especially 
considering the advent of the Code of Civil Procedure of 2015, which again sparked 
the discussion. As for the methodology, the inductive method was used in the 
research phase; the cartesian in the data processing phase; and also the inductive in 
the Research Report. The techniques of the referent, the category, the operational 
concepts, the bibliographic research and the file were also triggered. 
 
KEYWORDS: Judicial separation; Extrajudicial separation; Direct divorce 
 
INTRODUÇÃO  
O presente artigo objetiva trazer ao debate um tema de suma importância 
para o Direito Processual Civil: o instituto da separação à luz das alterações trazidas 
pela Emenda Constitucional n. 66/2010 e do Código de Processo Civil de 2015.  
A Emenda Constitucional n. 66/2010, ou “Emenda do Divórcio”, alterou a 
previsão legal que se encontra no § 6º, do artigo 226, da Constituição Federal, que 
passou a dispor: “O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio”, gerando 
polêmica que permanece desde a sua entrada em vigor, suscitando 
questionamentos pela doutrina e jurisprudência acerca da extinção ou manutenção 
do instituto da separação em nosso ordenamento jurídico. 
 
Cinco anos depois, com o advento do Código de Processo Civil de 2015 não 
foi diferente, pois o Diploma Legal trata do instituto da separação em vários de seus 
artigos, novamente despertando a discussão a esse respeito. 
 
Desta forma, o objetivo geral é analisar se após todas essas mudanças, o 
instituto da separação foi mantido ou extinto no ordenamento jurídico brasileiro. 
O problema de pesquisa para este artigo pode ser sintetizado na seguinte 
indagação: O instituto da Separação foi extinto ou mantido após o advento da 
Emenda Constitucional n. 66/2010 e do Código de Processo Civil de 2015? 
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Para tanto o artigo foi dividido em cinco partes: O instituto da Separação à 
luz da Emenda Constitucional n. 66/2010; O posicionamento doutrinário (após a 
Emenda Constitucional n. 66/2010); O posicionamento jurisprudencial (após a 
Emenda Constitucional n. 66/2010); O advento do Código de Processo Civil de 2015 
e o instituto da Separação e o recente entendimento do Superior Tribunal de Justiça. 
Na metodologia foi utilizado o método indutivo na fase de investigação; na 
fase de tratamento de dados o método cartesiano e no relatório da pesquisa foi 
empregada a base indutiva. Foram também acionadas as técnicas do referente3, da 




A Emenda Constitucional n. 66/2010, também conhecida como Emenda do 
Divórcio, foi integrada em nosso ordenamento jurídico com o objetivo de alterar a 
previsão legal que se encontra no § 6º, do artigo 226, da Constituição Federal. Tal 
dispositivo continha a seguinte redação: “O casamento civil pode ser dissolvido pelo 
divórcio, após prévia separação judicial por mais de um ano nos casos expressos 
em lei, ou comprovada separação de fato por mais de dois anos”. 
Após sua alteração pela referida Emenda, o texto constitucional passou a 
vigorar com a atual redação: “O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio”. A 
Emenda do Divórcio é considerada polêmica desde a sua entrada em vigor, a até os 
presentes dias suscita estudos e debates pela doutrina e jurisprudência. 
É indiscutível que o advento dessa Emenda trouxe facilidades ao 
procedimento do divórcio. Contudo, sempre restou o questionamento, doutrinário e 
jurisprudencial, se o surgimento dessa norma significaria que o instituto da 
                                                          
3
  "Explicitação prévia do motivo, objetivo e produto desejado, delimitado o alcance temático e de 
abordagem para uma atividade intelectual, especialmente para uma pesquisa". PASOLD, Cesar 
Luis. Prática da Pesquisa Jurídica e metodologia da pesquisa jurídica. Florianópolis: OAB/SC 
Editora, 2007, p. 241. 
4
  “Palavra ou expressão estratégica à elaboração e/ou expressão de uma ideia". PASOLD, Cesar 
Luis. Prática da Pesquisa Jurídica e metodologia da pesquisa jurídica, p. 229.    
5
  “Definição estabelecida ou proposta para uma palavra ou expressão, com o propósito de que tal 
definição seja aceita para os efeitos das ideias expostas”. PASOLD, Cesar Luis. Prática da 
Pesquisa Jurídica e metodologia da pesquisa jurídica, p. 229. 
6
 “Técnica de investigação em livros, repertórios jurisprudenciais e coletâneas legais”. PASOLD, 
Cesar Luis. Prática da Pesquisa Jurídica e metodologia da pesquisa jurídica, p. 240. 
7
 “Técnica que tem como principal utilidade otimizar a leitura na Pesquisa Científica, mediante a 
reunião de elementos selecionados pelo Pesquisador que registra e/ou resume e/ou reflete e/ou 
analisa de maneira sucinta, uma Obra, um Ensaio, uma Tese ou Dissertação, um Artigo ou uma 
aula, segundo Referente previamente estabelecido”. PASOLD, Cesar Luis. Prática da Pesquisa 
Jurídica e metodologia da pesquisa jurídica, p. 233. 
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separação tenha sido extinto de nosso ordenamento jurídico, indagação essa que 
ganhou força a partir da entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015. 
Tendo em vista o acirrado debate, faz-se necessária a análise de ambas as 
legislações, Emenda Constitucional n. 66/2010 e Código de Processo Civil de 2015, 
bem como as posições doutrinárias e jurisprudenciais sobre o tema em estudo para 
se chegar a uma segura conclusão acerca da extinção ou da manutenção do 
instituto da separação no ordenamento jurídico pátrio. 
 
1. O instituto da separação à luz da Emenda Constitucional n. 66/2010 
 
Sob o fundamento da necessidade de “proteção da família”, utilizou-se por 
longo período a sistemática pautada em dois procedimentos distintos para a 
dissolução inter vivos do casamento: a separação judicial poria fim à sociedade 
conjugal, enquanto o divórcio seria utilizado para encerrar o vínculo matrimonial8. 
De fato, a experiência dos nossos tribunais pátrios demonstra que tal regime 
jurídico se revelava burocrático e demorado, vez que a propositura da ação de 
divórcio dependia do cumprimento de certos requisitos temporais: término da 
sociedade conjugal há pelo menos um ano (no caso de divórcio conversão) ou o 
casal estar separado de fato por mais de dois anos (na hipótese de divórcio direto) 9. 
Eis que, em 2010, foi editada a Emenda Constitucional n. 66/201010 
(também conhecida como Emenda do Divórcio), a qual se originou com as seguintes 
propostas: PEC 22/1999, PEC 413/2005, PEC 28/2009 e PEC 33/200711. 
                                                          
8 DIAS, Maria Berenice. Divórcio já: comentários à emenda constitucional 66, de 13 de julho de 
2010. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, p. 19. 
9 LEITE, Glauber Salomão; FERRAZ, Carolina Valença. Dissolução do casamento: o novo código 
de processo civil trouxe de volta a separação de direito ao ordenamento jurídico pátrio? 
Revista de Direito de Família e Sucessão, v. 2, n. 1, 2016, p. 127/143. Disponível em: 
http://www.indexlaw.org/index.php/direitofamilia/article/view/867. Acessado em 16 jun. 2017. 
10 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Emenda Constitucional n. 66, de 13 
de julho de 2010. Dá nova redação ao § 6º do art. 226 da Constituição Federal, que dispõe sobre a 
dissolubilidade do casamento civil pelo divórcio, suprimindo o requisito de prévia separação judicial 
por mais de 1 (um) ano ou de comprovada separação de fato por mais de 2 (dois) anos. In: 
Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc66.htm. Acessado em 16 jun. 
2017. 
11
 LEITE, Glauber Salomão; FERRAZ, Carolina Valença. Dissolução do casamento: o novo código de 
processo civil trouxe de volta a separação de direito ao ordenamento jurídico pátrio? Revista de 
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Fundamentalmente, a Emenda n. 66/2010 pretendeu facilitar a 
implementação do divórcio no Brasil, com o escopo principal de suprimir os 
requisitos temporais para se requerer o divórcio12. 
A PEC 22/1999 iniciou com a proposta de igualdade de prazos para a 
conversão das separações de fato e de direito em divórcio, com a seguinte redação: 
“Art. 226 (...). § 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após 
comprovação de separação de fato ou de direito por mais de 1 (um) ano” 13. 
Por outro lado, a PEC 413/2005 trouxe a seguinte redação: “O casamento 
civil pode ser dissolvido pelo divórcio consensual ou litigioso, na forma da lei”. A esta 
PEC fora apensada a PEC 33/2007, de autoria, inicialmente, do Deputado Antônio 
Carlos Biscaia, e, posteriormente, do Deputado Sérgio Barradas Carneiro, mas que 
foi desapensada em 2009, assim que houve o arquivamento da primeira proposta, 
oportunidade em que foi retirada a expressão “na forma da lei” 14. 
Por fim, a PEC 33/2007 foi apensada à PEC 28/2009 que deu origem à 
Emenda Constitucional n. 66/2010, de autoria do Senador Demóstenes Torres15. 
Assim, onde se lia:  
Art. 226. (...). § 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo 
divórcio, após prévia separação judicial por mais de um ano nos 
casos expressos em lei, ou comprovada separação de fato por mais 
de dois anos. 
Após a Emenda Constitucional n. 66/2010, lê-se somente: 
§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio16. 
                                                                                                                                                                                     
Direito de Família e Sucessão, v. 2, n. 1, 2016, p. 127/143. Disponível em: 
http://www.indexlaw.org/index.php/direitofamilia/article/view/867. Acessado em 16 jun. 2017. 
12 LIMA, João Paulo Monteiro de; SOUZA, Samara Ribeiro de. Emenda constitucional n. 66/2010: a 
suposta extinção tácita da separação judicial/extrajudicial, 2017. Disponível em: 
https://jus.com.br/artigos/57829. Acessado em 16 jun. 2017. 
13 LIMA, João Paulo Monteiro de; SOUZA, Samara Ribeiro de. Emenda constitucional n. 66/2010: a 
suposta extinção tácita da separação judicial/extrajudicial, 2017. Disponível em: 
https://jus.com.br/artigos/57829. Acessado em 16 jun. 2017. 
14 LIMA, João Paulo Monteiro de; SOUZA, Samara Ribeiro de. Emenda constitucional n. 66/2010: a 
suposta extinção tácita da separação judicial/extrajudicial, 2017. Disponível em: 
https://jus.com.br/artigos/57829. Acessado em 16 jun. 2017. 
15 LIMA, João Paulo Monteiro de; SOUZA, Samara Ribeiro de. Emenda constitucional n. 66/2010: a 
suposta extinção tácita da separação judicial/extrajudicial, 2017. Disponível em: 
https://jus.com.br/artigos/57829. Acessado em 16 jun. 2017. 
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No relatório da PEC 28/2009 constou como justificativa da Emenda a 
supressão do lapso temporal de um ano, contado da separação judicial, e de dois 
anos, contados da data da separação de fato, para obtenção do divórcio, como já 
evidenciado na redação do § 6º do artigo 226 da Constituição Federal17. 
Algumas das discussões provocadas pela Emenda Constitucional n. 66/2010 
levantam a questão da culpa na dissolução do casamento. Enquanto existem 
opiniões de que esta não deve ser discutida, tendo em vista a suposta extinção do 
instituto da separação, outras defendem que somente com a permanência dele 
poderão ser apuradas e punidas as infrações aos deveres conjugais. 
Contrariamente a essa questão, posiciona-se Dias18: 
Atualmente o sistema jurídico conta com uma única forma de 
dissolução do casamento: o divórcio. O instituto da separação judicial 
simplesmente desapareceu. Com o fim da separação toda a teoria da 
culpa para o decreto do fim do casamento esvaiu-se, e não é mais 
possível trazer para o âmbito da justiça qualquer controvérsia sobre a 
postura dos cônjuges durante o casamento. 
 
Favoravelmente à análise da culpa, leciona Silva19: 
[...] Na lei infraconstitucional, ou seja, naquela lei que está abaixo da 
Constituição Federal, existem espécies de dissolução do casamento 
pela separação judicial, com e sem culpa, e pelo divórcio, somente 
sem culpa, sendo que, de cada espécie, resultam consequências 
específicas. Na separação judicial com culpa, o cônjuge que pratica 
grave violação a dever conjugal – como o desrespeito à integridade 
física e moral do cônjuge, ou à infidelidade – perde o direito à pensão 
alimentícia plena, mantendo somente um direito de pensão mínima 
que, ainda, é condicionada a rigorosos requisitos, sem qualquer 
apego ao padrão de vida anterior (Código Civil, artigo 1.704). Assim, 
se eliminada a separação judicial, sem que sejam aplicadas as suas 
espécies ao divórcio, ficará eliminada a espécie culposa e serão 
                                                                                                                                                                                     
16 LIMA, João Paulo Monteiro de; SOUZA, Samara Ribeiro de. Emenda constitucional n. 66/2010: a 
suposta extinção tácita da separação judicial/extrajudicial, 2017. Disponível em: 
https://jus.com.br/artigos/57829. Acessado em 16 jun. 2017. 
17 LIMA, João Paulo Monteiro de; SOUZA, Samara Ribeiro de. Emenda constitucional n. 66/2010: a 
suposta extinção tácita da separação judicial/extrajudicial, 2017. Disponível em: 
https://jus.com.br/artigos/57829. Acessado em 16 jun. 2017. 
18 DIAS, Maria Berenice. Divórcio já: comentários à emenda constitucional 66 de 13 de julho de 
2010. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, p. 25. 
19 SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Nova lei do divórcio não protege a família, 2010. Disponível 
em http://www.conjur.com.br/2010-jul-17/lei-divorcio-nao-protege-dignidade-membros-familia. 
Acessado em: 20 jun. 2017. 
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suprimidas as suas consequências, como aquela referente à perda 
pelo culpado de receber pensão plena. 
Em que pese tal aspecto específico, faz-se imperioso analisar como um todo 
o posicionamento doutrinário e jurisprudencial pátrio a respeito das implicações 
trazidas pela Emenda Constitucional n. 66/2010 ao instituto da separação. 
 
2. O posicionamento doutrinário (após a Emenda Constitucional n. 66/2010) 
 
Diante do exposto, denota-se que com o advento da Emenda Constitucional 
n. 66/2010, foram eliminados os requisitos temporais para a obtenção do divórcio, 
facilitando a sua dissolução, em razão da autonomia de vontades dos cônjuges20. 
Contudo, questões de caráter hermenêutico pertinentes à Emenda se 
evidenciaram de forma controvertida, vez que a redação constitucional nada diz 
além da supressão dos mencionados requisitos do lapso temporal. 
Acerca do assunto lecionam Farias e Rosenvald21: 
A Emenda Constitucional 66/10 extirpou do sistema jurídico brasileiro 
a separação judicial ou em cartório, unificando as causas 
dissolutórias do matrimônio (que passaram a ser, tão somente, a 
morte e o divórcio). 
 
Os autores supracitados entendem que pensamento diverso atentaria contra 
a mens legis da Emenda Constitucional n. 66/2010 e conferiria sobrevida a um 
instituto que se revela inócuo juridicamente, vez que não se pode convertê-lo em 
divórcio. De lembrar, contudo, que o instituto da separação não se presta somente à 
conversão, pois possui consequências jurídicas próprias22. 
Ademais, nota-se que é majoritário o entendimento da doutrina no sentido de 
que a Emenda Constitucional n. 66/2010 pôs fim ao instituto da separação. 
                                                          
20 LIMA, João Paulo Monteiro de; SOUZA, Samara Ribeiro de. Emenda constitucional n. 66/2010: a 
suposta extinção tácita da separação judicial/extrajudicial, 2017. Disponível em: 
https://jus.com.br/artigos/57829. Acessado em 16 jun. 2017. 
21 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de direito civil. Famílias. Bahia: Jus 
Podivm, 2013, p. 423. 
22 LIMA, João Paulo Monteiro de; SOUZA, Samara Ribeiro de. Emenda constitucional n. 66/2010: a 
suposta extinção tácita da separação judicial/extrajudicial, 2017. Disponível em: 
https://jus.com.br/artigos/57829. Acessado em 16 jun. 2017. 
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Para Gagliano e Filho23:  
[...] a partir da promulgação da Emenda, o instituto da separação 
judicial desapareceu de nosso sistema e, por consequência, toda a 
legislação (o que regulava) sucumbira, sem eficácia, por conta de 
uma não recepção. 
 
Referidos autores ainda tecem críticas à separação ao afirmarem que o 
fato de o instituto admitir a reconciliação do casal não serviria para justificar a 
persistência deste, pois suas desvantagens seriam muito maiores24. 
O mesmo posicionamento é manifestado por Dias25: 
[...] instituto que guarda em suas entranhas a marca de um 
conservadorismo injustificável. [...] A condição de separado 
correspondia a um limbo: a pessoa não estava mais casada, mas 
não podia casar de novo. [...] Se, em um primeiro momento, para 
facilitar a aprovação da Lei do Divórcio, foi útil e quiçá necessária 
esta artimanha, deixou de existir razões para manter dupla via para 
pôr fim ao matrimônio. 
 
Não obstante todos os posicionamentos contrários destacados há doutrina 
favorável à manutenção do instituto, interpretando que a eliminação da separação 
de fato e de direito somente diz respeito ao requisito prévio do divórcio. 
Destaca-se, dessa maneira, o entendimento de Silva26, ao concluir que: “[...] 
a legislação infraconstitucional há de ser interpretada de forma a eliminar a 
separação de direito e de fato, exclusivamente, como requisito prévio do divórcio, 
desonerando aquele que pode optar por divorciar-se diretamente”. 
Dessa forma, ainda que destoando da corrente majoritária de doutrinadores 
que entendem pela supressão do instituto da separação em nosso ordenamento 
jurídico, a autora citada acertadamente entende que devem ser conservadas as 
espécies de dissolução do casamento, competindo aos jurisdicionados a liberdade 
de escolha por qual delas melhor lhe convir. 
                                                          
23 GAGLIANO, Pablo Stolze; FILHO, Rodolfo Pamplona. Novo curso de direito civil, Direito de 
família: as famílias em perspectiva constitucional. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 553. 
24
 GAGLIANO, Pablo Stolze; FILHO, Rodolfo Pamplona. Novo curso de direito civil, Direito de 
família: as famílias em perspectiva constitucional. p. 553. 
25 DIAS, Maria Berenice. Divórcio já: comentários à emenda constitucional 66 de 13 de julho de 
2010. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, p. 21/22. 
26 SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Divórcio e separação após a EC n. 66/2010. 2ª Ed. São 
Paulo: Saraiva, 2012, p. 196. 
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3. O posicionamento jurisprudencial (após a Emenda Constitucional n. 
66/2010) 
 
Após a análise da doutrina brasileira, que majoritariamente entende pela 
extinção do instituto da separação após a Ementa Constitucional n. 66/2010, 
imperiosa se faz a abordagem do tema sob o enfoque de outra importante fonte do 
direito: a jurisprudência de nossos tribunais. 
Nesse sentido, o julgado do Tribunal de Justiça do Distrito Federal27 que, 
embora evidencie entendimento minoritário, posiciona-se contrário à separação: “A 
nova ordem constitucional introduzida pela EC 66/2010, além de suprimir o instituto 
da separação judicial, também eliminou a necessidade de se aguardar o decurso de 
prazo como requisito para a propositura da ação de divórcio [...]”. 
Na mesma linha defensora da extinção do instituto da separação após a 
Emenda em estudo, tem-se a seguinte decisão do Tribunal de Justiça do Paraná28: 
[...] Diante da alteração da Constituição houve a extinção do instituto 
da separação judicial. Diversas são as razões favoráveis para essa 
conclusão. Sob o prisma da interpretação sistemática, não pode 
prevalecer norma infraconstitucional que trate das hipóteses de 
dissolução da sociedade conjugal se a Constituição expressamente 
as modificou, restringindo-as apenas ao divórcio. Assim, a 
separação, que tinha como escopo final a dissolução do vínculo 
conjugal, perde a sua razão, já que não é mais requisito necessário a 
possibilitar a ação de divórcio [...].  
 
Embora tenham alguns de nossos tribunais, logo após a edição da Emenda 
Constitucional n. 66/2010, apresentado posição condizente com a extinção da 
separação do ordenamento jurídico, o que não se mostra coerente, notadamente 
diante da relevância do tema, é fato que a Emenda citada não se flagra incompatível 
com a atual redação do § 6º, do artigo 226 da Constituição Federal29. 
                                                          
27
  BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal. Apelação Cível n. 20100110642513, Rel. Ana 
Maria Duarte Amarante Brito, DJ 07/10/2010. Disponível em:  
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O posicionamento condizente com a manutenção do instituto da separação, 
inclusive, mostra-se majoritário, conforme julgados de diversos tribunais estaduais, 
como o seguinte, do Tribunal de Justiça de Minas Gerais30: 
[...] A emenda constitucional n. 66/2010 não aboliu a separação 
judicial do ordenamento jurídico pátrio, limitando-se à 
desconstitucionalização do tema, conferindo ao legislador ordinário 
liberdade para sua regulamentação, em consonância com os 
reclamos da sociedade pós-moderna. [...].  
 
No mesmo sentido, decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul31: 
[...] Para a decretação da dissolução do matrimônio, imperiosa a 
realização da referida audiência, porquanto a nova redação do artigo 
226, § 6º, da Constituição Federal, oriunda da Emenda 
Constitucional n. 66/2010, somente tornou desnecessário o decurso 
de prazo para o divórcio, não tendo sido revogados os demais 
dispositivos que regulamentam a matéria [...].  
 
Já na V Jornada de Direito Civil, a Comissão de Direito de Família e 
Sucessões32 aprovou enunciados que concluíram pela manutenção da separação 
em nosso ordenamento jurídico, como o Enunciado n. 514, que dispõe: “A Emenda 
Constitucional n. 66/2010 não extinguiu o instituto da separação judicial e 
extrajudicial”.  
O Supremo Tribunal Federal33, por seu turno, também entendeu mantida a 
separação após a alteração constitucional ocorrida em 2010, conforme a seguinte 
decisão unânime, proferida em 22/11/2011: 
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DIREITO CONSTITUCIONAL. PRINCÍPIO DA ISONOMIA ENTRE 
HOMENS E MULHERES. AÇÃO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL. FORO 
COMPETENTE. ART. 100, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
ART. 5º, I E ART. 226, § 5º DA CF/88. RECEPÇÃO. RECURSO 
DESPROVIDO. O inciso I do artigo 100 do Código de Processo Civil, 
com redação dada pela lei 6.515/1977, foi recepcionado pela 
Constituição Federal de 1988. O foro especial para a mulher nas 
ações de separação judicial e de conversão da separação judicial em 
divórcio não ofende o princípio da isonomia entre homens e mulheres 
ou da igualdade entre os cônjuges. Recurso extraordinário 
desprovido.  
 
Portanto, tendo em vista as diversas decisões apresentadas, pode-se 
concluir que após a Emenda Constitucional n. 66/2010, o instituto da separação 
restou mantido em nosso ordenamento jurídico, com amparo na vontade dos 
tribunais pátrios. 
 
4. O advento do Código de Processo Civil de 2015 e o instituto da separação  
 
A partir do advento, em 2010, da Emenda Constitucional n. 66/2010, que 
aboliu, como requisito do divórcio, a necessidade da prévia separação judicial por 
mais de um ano, ou da separação de fato por mais de dois anos, multiplicaram-se as 
vozes na doutrina brasileira de que o instituto da separação teria sido extirpado do 
ordenamento jurídico pátrio34. 
Desde então, como visto, também há opiniões persistentes que continuam 
afirmando a viabilidade jurídica da pretensão de separação, bem como houve 
reflexos nesse sentido na prática jurídica nacional, conforme os precedentes dos 
Egrégios tribunais pátrios colacionados acima. 
A controvérsia, que persistia, ganhou força com a publicação da Lei n. 
13.105/2015, que instituiu o Código de Processo Civil de 201535, em vigor desde 
março de 2016, e que trata da separação em diversos de seus dispositivos. 
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A versão originária do Projeto do Código de Processo Civil de 2015 do 
Senado Federal (PLS 166/2010) disciplinou a ação de separação judicial e de 
divórcio consensuais nos artigos 665 a 668. No entanto, ainda no Senado, com a 
apresentação do relatório geral pelo Senador Valter Pereira, a ação de separação 
judicial foi suprimida36. 
Com a remessa do Projeto à Câmara dos Deputados, decidiu-se pela 
instituição de um capítulo para regular as ações de família de caráter contencioso, 
mas a ação de separação judicial, inicialmente, continuou fora desse rol. A 
discussão acerca da manutenção, ou não, da ação de separação judicial decorreu 
do fato de a Emenda Constitucional n. 66/2010 haver alterado, como visto, o § 6º do 
artigo 226 da Constituição Federal, o qual, até então, estipulava que o divórcio 
somente poderia ser postulado mediante o requisito de prévia separação judicial por 
mais de um ano ou de comprovada separação de fato por mais de dois anos37. 
Naquele novo contexto constitucional, doutrina e jurisprudência dividiram-se 
quanto à interpretação acerca da manutenção, ou não, da ação de separação. Não 
obstante, a ação de separação judicial consensual retornou ao texto do Projeto que 
originou o Código de Processo Civil de 2015. Já o Senado rejeitou outras emendas 
as quais postulavam pela retirada da ação de separação do novo código38. 
Na fundamentação da rejeição das referidas emendas, o Senado considerou 
que a separação judicial apenas deixou de ser uma etapa prévia e obrigatória da 
ação de divórcio, mas subsiste no ordenamento jurídico39. 
A esse respeito, conclui Pimentel40: 
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http://www.ajuris.org.br/OJS2/index.php/REVAJURIS/article/view/627. Acessado em 16 jun. 2017. 
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Em conclusão, a ação de separação judicial consensual restou 
mantida no CPC/2015, a qual apresenta, também, uma nova 
modalidade: a ação de separação judicial contenciosa. Dessa 
maneira, o art. 1.571 do CC e o art. 2º da Lei n. 6.515/1977 devem 
ser interpretados no sentido de que a separação não constitui 
requisito prévio e obrigatório ao exercício da ação de divórcio, bem 
como continua apenas a dissolver a sociedade conjugal, ao passo 
que o divórcio dissolve tanto a sociedade conjugal quanto o próprio 
casamento. Sem embargo, o cônjuge que desejar apenas separar-se 
pode ingressar com a ação de separação judicial para fazer cessar 
os deveres matrimoniais e proceder à partilha de bens, e, em 
sucessivo, a depender do desenrolar dos fatos, postular o divórcio. 
 
De fato, o novo Código, que entrou em vigor cinco anos após a Emenda 
Constitucional 66/2010 é muito claro ao prever a separação como instituto vigente 
no Brasil, autônomo e independente em relação ao divórcio, o que se mostra 
extremamente positivo, por várias razões. 
A primeira delas, é que o instituto da separação consta do Código Civil41 
como a sede onde deve ser averiguada a violação do dever conjugal por parte de 
um dos cônjuges, e, uma vez averiguada, sancioná-la. Os deveres conjugais 
(fidelidade, respeito à honra e à integridade física e psicológica, coabitação, etc.) são 
deveres jurídicos, e como tais, devem ser cumpridos, sob pena de gerar sanções 
aos que os infringirem, como a perda de alimentos ao cônjuge infrator e a 
condenação no pagamento de indenização por danos morais e patrimoniais42. 
Outra razão que torna acertada a manutenção do instituto da separação no 
Direito brasileiro é a liberdade e autonomia privada dos cônjuges. Enquanto o 
divórcio põe fim definitivo ao casamento, a separação dissolve a sociedade conjugal 
e o casamento pode ser restabelecido a qualquer tempo pelo casal. A separação, 
portanto, pode ser importante àqueles casais que passam por momentos difíceis na 
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relação, mas não desejam recorrer à solução definitiva do divórcio, por acreditarem 
que uma reconciliação ainda seja possível43. 
Por fim, no entendimento de Silva44: 
[...] a separação judicial é instrumento necessário para preservar a 
liberdade religiosa e de crença daqueles que professam uma religião 
que proíbe o divórcio, mas que necessitam regularizar seus 
respectivos estados civis de outra maneira. 
 
Em que pese o Estado brasileiro seja laico, aos religiosos que não aceitam o 
divórcio deve ser preservado o direito de dissolverem a sociedade conjugal pela 
separação, para que tenham resguardado o exercício do direito à regularização do 
estado civil em razão de sua crença. 
Bueno45 entende que, tendo sido mantido o instituto da separação no Código 
de Processo Civil de 2015, é dever dos processualistas garantir o acesso dos 
jurisdicionados ao mesmo, e não questionar as razões de sua manutenção: 
[...] A este respeito, duas ressalvas merecem ser feitas: A primeira é 
que acabou prevalecendo, na versão final, a previsão do 
procedimento da separação consensual ao lado do divórcio e 
também da extinção consensual da união estável. A preservação do 
reflexo processual ou, mais precisamente, procedimental daquela 
figura é importantíssima: o alcance da Emenda Constitucional n. 
66/2010 que eliminou o tempo prévio como fator do divórcio e seu 
impacto sobre a subsistência, ou não, da separação, são questões 
que devem ser (como estão sendo) discutidas pelos civilistas, não 
pelos processualistas. A estes, importa criar a adequada forma de 
acesso ao Poder Judiciário mesmo nos casos de “jurisdição 
voluntária”; não deixar de criar, ou deixar de reconhecer, direitos 
materiais. [...] A segunda está na expressa disciplina procedimental 
da extinção da união estável ao lado do divórcio e da separação. 
Também aqui andou bem o novo CPC ao recusar discussões 
importantíssimas na perspectiva material, mas que em nada 
contribuem para um efetivo acesso à justiça, suprindo, com a 
iniciativa, lacuna do CPC atual. 
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Pelos motivos até aqui expostos, é de se concluir que ambos os institutos, 
separação e divórcio, permanecem convivendo no mesmo ordenamento jurídico 
tanto após a Emenda Constitucional n. 66/2010, quanto o advento do Código de 
Processo Civil de 2015, tendo recente decisão prolatada pelo Superior Tribunal de 
Justiça pacificado o entendimento acerca do tema. 
 
5. O recente entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
 
Em recente julgamento de Recurso Especial, sob relatoria da Ministra Maria 
Isabel Gallotti, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que a Emenda Constitucional 
n. 66/2010, que modificou o artigo 226 da Constituição Federal não aboliu a 
separação judicial do ordenamento jurídico brasileiro. O instituto continua a existir 
como alternativa ao alcance dos cônjuges que, no exercício pleno de sua autonomia 
privada, não desejam optar, desde logo, pela solução drástica do divórcio46. 
O entendimento foi firmado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça no dia 14/03/2017, em julgamento de Recurso Especial interposto por um 
casal que, em ação de separação, buscava a homologação pelo juízo das condições 
pactuadas, como recebimento de pensão, regulação de visitas ao filho, partilha de 
bens e alteração de sobrenome47. 
Ocorre que o juízo de primeiro grau, entendendo que a Emenda 
Constitucional n. 66/2010 aboliu o instituto da separação, concedeu prazo de dez 
dias para a adequação do pedido, e o Tribunal de Justiça manteve a decisão48. 
No Superior Tribunal de Justiça, a relatora do recurso entendeu pela reforma 
do acórdão, sob a fundamentação de que a única alteração ocorrida com a Emenda 
Constitucional n. 66/2010 foi a supressão do requisito temporal e do sistema bifásico 
para que o casamento possa ser dissolvido pelo divórcio. 
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Ao comentar a importante decisão, concluiu Silva49: 
[...] aqueles que não querem optar pela separação como meio de 
dissolução da sociedade conjugal e preferem recorrer diretamente ao 
divórcio nada têm com que se preocupar. A decisão do STJ não diz 
que a separação é requisito prévio obrigatório ao divórcio, como têm 
argumentado alguns por ignorância ou má-fé, e nem poderia fazê-lo. 
Não voltamos ao sistema bifásico de dissolução do casamento que 
vigorava antes da EC n. 66/2010, em que um período de separação 
era necessário antes do divórcio [...]. 
 
O que fez o Superior Tribunal de Justiça foi reafirmar que no ordenamento 
jurídico pátrio pós Emenda do Divórcio e Código de Processo Civil de 2015, quem 
quiser pode se divorciar diretamente, e quem preferir pode apenas se separar. A 
diferença entre a redação do texto constitucional antes e após a Emenda é evidente: 
A separação foi suprimida apenas como requisito prévio para o divórcio.  
Neste sentido, explicou a relatora, Ministra Maria Isabel Gallotti: 
O texto constitucional dispõe que o casamento civil pode ser 
dissolvido pelo divórcio, imprimindo faculdade aos cônjuges, e não 
extinguindo a possibilidade de separação judicial. Ademais, sendo o 
divórcio permitido sem qualquer restrição, forçoso concluir pela 
possibilidade de separação ainda subsistente no Código Civil, pois 
quem pode o mais, pode o menos também50. 
 
A ministra relatora aduziu ainda que o Código de Processo Civil de 2015 
manteve em diversos dispositivos referências à separação judicial, a exemplo dos 
artigos 693 e 731, o que demonstraria a intenção do legislador de preservar a figura 
da separação no ordenamento jurídico nacional51. 
Com efeito, não restam dúvidas de que o novo Código de Processo Civil 
manteve a separação como instituto vigente no ordenamento jurídico brasileiro, de 
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forma autônoma e independente em relação ao divórcio, que, como visto, possui 
consequências jurídicas essencialmente diversas. 
Por derradeiro, opina Silva52 sobre o entendimento em discussão: 
Com a decisão do STJ, portanto, ganha o ordenamento jurídico, 
ganha a autonomia privada das pessoas, ganha a liberdade religiosa 
e de crença, ganham os casais, ganhamos todos nós. Uma grande 
vitória do verdadeiro Direito de Família, que merece nossa 
celebração. 
 
Como se verifica pela ementa abaixo, a decisão do Superior Tribunal de 
Justiça53, que reconheceu a manutenção da separação como instituto jurídico 
vigente no Brasil foi acertada, corrigindo um equívoco grave em que incorria parte da 
doutrina e da jurisprudência, que não mais admitiam a separação, apenas o divórcio: 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. EMENDA 
CONSTITUCIONAL N° 66/10. DIVÓRCIO DIRETO. SEPARAÇÃO 
JUDICIAL. SUBSISTÊNCIA. 
1.  A separação é modalidade de extinção da sociedade conjugal, 
pondo fim aos deveres de coabitação e fidelidade, bem como ao 
regime de bens, podendo, todavia, ser revertida a qualquer momento 
pelos cônjuges (Código Civil, arts. 1571, III e 1.577). O divórcio, por 
outro lado, é forma de dissolução do vínculo conjugal e extingue o 
casamento, permitindo que os ex-cônjuges celebrem novo 
matrimônio (Código Civil, arts. 1571, IV e 1.580). São institutos 
diversos, com conseqüências e regramentos jurídicos distintos. 
2. A Emenda Constitucional n° 66/2010 não revogou os artigos do 
Código Civil que tratam da separação judicial. 
3. Recurso especial provido. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A Emenda Constitucional n. 66/2010 trouxe ao ordenamento jurídico 
brasileiro não a simples modificação do texto da Constituição Federal, mas gerou, e 
ainda gera diversos debates na doutrina e jurisprudência sobre o tema no que 
concerne à extinção ou manutenção do instituto da separação judicial e extrajudicial. 
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A discussão foi reforçada com a publicação da Lei n. 13.105/2015, que 
instituiu o atual Código de Processo Civil, em vigor desde março de 2016, e que 
trata da separação em vários de seus dispositivos. 
Nesse contexto, no presente artigo objetivou-se apontar os principais efeitos 
da citada Emenda, abordando os diversos posicionamentos de nossos juristas sobre 
o assunto, a fim de se concluir se o instituto permaneceu ou não em nosso 
ordenamento jurídico, especialmente após as novas regras de Processo Civil. 
Enquanto grande parte da doutrina entende pela extinção do instituto da 
separação, não se pode negar o posicionamento majoritário da jurisprudência pátria 
acerca da sua manutenção após o advento da Emenda Constitucional n. 66/2010. 
A realidade, no entanto, que ressurge com renovada força, é a de que a 
Emenda Constitucional n. 66/2010 tão somente extinguiu o requisito de prazo prévio 
de separação para a decretação do divórcio, sendo certo que ambos os institutos 
continuam convivendo no ordenamento jurídico nacional, com objetos distintos, 
inclusive após o advento do Código de Processo Civil de 2015. 
Defender a extinção da separação seria incorrer no mesmo equívoco de 
tempos passados: impor aos jurisdicionados um determinado desfecho, obrigando-
os a abreviar a dissolução do vínculo conjugal, ainda que os cônjuges não queiram 
desfaze-lo, mas melhor refletir sobre suas desavenças, para, apenas quando 
convictos, optarem pelo restabelecimento da união ou pela sua dissolução definitiva. 
É por estes e outros motivos expostos que, do ponto de vista das autoras do 
presente artigo, ambos os institutos, separação e divórcio, convivem 
harmonicamente após a Emenda Constitucional n. 66/2010 e o Código de Processo 
Civil de 2015, principalmente após a decisão do Superior Tribunal de Justiça, que 
confirmou a manutenção da separação no ordenamento jurídico brasileiro. 
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